
  
PROJETO DE LEI Nº      , de 2020

(DO Sr. JOÃO H. CAMPOS)

Altera o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril
de  2020,  que  trata  do  auxílio  emergencial,
para  permitir  a  extensão  de  sua  vigência,
retirar  a limitação do Imposto de Renda de
2018  e  estabelecer  critérios  para  avaliação
de recursos apresentados pelos requerentes
em caso de indeferimento.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Dá-se ao caput do Art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, a
seguinte redação:

“Art. 2º Durante o período de 9 (nove) meses, a contar da publicação
desta Lei, será concedido auxílio emergencial no valor de R$ 600,00
(seiscentos  reais)  mensais  ao  trabalhador  que  cumpra
cumulativamente os seguintes requisitos:”

Art. 2º Dá-se ao §9º do art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, a seguinte
redação:

“Art. 2º….………………………………………………………….…………
………………………………………………………………………………..

§  9º  O  auxílio  emergencial  será  operacionalizado  e  pago  por
instituições financeiras públicas federais ou conveniadas, que ficam
autorizadas a realizar o seu pagamento por meio de conta do tipo
poupança  social  digital,  de  abertura  automática  em  nome  dos
beneficiários, a qual possuirá as seguintes características. (NR)”

Art.  3º  O  art.  2º  da Lei  nº  13.982,  de  2  de  abril  de  2020,  passa  a  vigorar
acrescido dos seguintes parágrafos:

“§14.  Em todos os casos de negativa  ou inconformidade com os
critérios  para  concessão  do  Auxílio  Emergencial,  serão
apresentados  os  motivos  específicos  para  tal  negativa  ou
inconformidade e será permitido ao requerente recorrer da decisão
apresentando documentação complementar;

§  14-A.  Caso  os  órgãos  federais  não  disponham  de  dados
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atualizados  para  exame  da  fidedignidade  das  informações
apresentadas nos recursos, deverão ser aceitas as autodeclarações
efetuadas pelos requerentes;

§15.  O  prazo  de  análise  dos  requerimentos  iniciais  e  de  seus
recursos não poderá ultrapassar 10 dias corridos.

§ 16. A solicitação do Auxílio Emergencial não implica prejuízo ou
impossibilidade  de  inscrição,  a  qualquer  tempo,  nos  demais
benefícios  previdenciários  ou  sócio-assistenciais  originários  de
condição  social,  categoria  profissional  ou  demais  formas  de
elegibilidade.”

Art. 4º Adicione-se a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, o seguinte artigo:

“Art. 6-A.  Ao término do Auxílio Emergencial, o beneficiário do Bolsa
Família retornará automaticamente a este programa.”

 

Art. 5º.  Ficam revogados o inciso V e o §2º-B do art. 2º da Lei nº 13.982, de 2
de abril de 2020.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 JUSTIFICAÇÃO

A crise decorrente da COVID-19 fez com que milhões de pessoas batessem à
porta  da  pobreza.  É  essencial  que  o  Parlamento  se  posicione  de  maneira  altiva  para
garantir proteção social mínima à parcela da população que se encontra mais vulnerável
socioeconomicamente.

Só  na  primeira  concessão,  o  Auxílio  Emergencial  abrangeu  50  milhões  de
pessoas, sendo: 38,4% pessoas do Bolsa Família; 21% pessoas cadastradas no Cadastro
Único,  mas  sem  Bolsa  Família;  e  40,6% pessoas  não  inscritas  no  Cadastro  Único.  A
distribuição  do  benefício  evidenciou  o  tamanho  da  parcela  social  que  vive  hoje  na
informalidade e que está suscetível à pobreza.

O Estado Brasileiro necessariamente deve caminhar rumo a um novo patamar
de  proteção  social.  A  agenda  social  precisa  ser  revista,  para  abranger  as  milhões  de
famílias vulneráveis à pobreza que a pandemia evidenciou. 

A  aprovação  do  auxílio  emergencial  foi  um  passo  correto  e  essencial  para
darmos uma primeira resposta à crise que a pandemia acarreta, mas, para combatermos os
prejuízos econômicos que se estendem, faz-se necessário prorrogar o prazo inicialmente
previsto para o auxílio.

Da mesma forma, não podemos cogitar de subitamente retirar das famílias a
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renda  que  aqui  garantimos.  Enquanto  o  Parlamento  trabalha  para  fornecer  novos
programas e soluções que garantam alguma segurança de renda às famílias vulneráveis à
pobreza,  é  necessário  criarmos  um  mecanismo  que  permita  uma  regressão  lenta  e
controlada do auxílio emergencial, a fim de dar a esta população tempo e condições para
que se reestabeleçam no mundo do trabalho.

Nesse  sentido,  apresentamos  este  Projeto  de  Lei  que  visa  a  prorrogar,  até
dezembro de 2020, o prazo de pagamento originalmente previsto na Lei 13.982. de 2 de
abril  de  2020,  de  forma  que  se  garanta  às  famílias  no  mínimo  9  (nove)  meses  de
pagamento do auxílio emergencial de R$ 600,00 (seiscentos reais). 

Ainda,  estabelecemos  prazo  para  avaliação  dos  requerimentos  e  de  seus
respectivos  recursos  e  sublinhamos  a  obrigatoriedade  de  aceitação  das  informações
declaradas pelos requerentes, em caso de inexistência de dados atualizados nas bases do
governo federal para verificação dos requisitos de elegibilidade.

Certos  de  que  o  Congresso  Nacional  se  posicionará  ao  lado  da  população
vulnerável  e  atentos  ao  real  cenário  de  crise  que  vivemos,  pedimos  o  apoio  dos
parlamentares para aprovação e efetivação da presente proposta.

Sala das Sessões, em    de                 de 2020.

DEPUTADO JOÃO H. CAMPOS
PSB/PE

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
DEPUTADO FEDERAL JOÃO H. CAMPOS  PSB/PE 

*C
D2

03
48

75
51

70
0*

Do
cu

m
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

sin
ad

o 
po

r J
oã

o 
H

. C
am

po
s 

(P
SB

/P
E)

, a
tr

av
és

 d
o 

po
nt

o 
SD

R_
56

14
9,

 e
 (v

er
 ro

l a
ne

xo
),

na
 fo

rm
a 

do
 a

rt
. 1

02
, §

 1
º,

 d
o 

RI
CD

 c
/c

 o
 a

rt
. 2

º,
 d

o 
At

o
da

 M
es

a 
n.

 8
0 

de
 2

01
6.

PL
 n

.3
50

3/
20

20
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

5/
06

/2
02

0 
10

:0
9 

- M
es

a



Projeto de Lei
(Do Sr. João H. Campos )

 

 

Altera o art. 2º da Lei nº 13.982,

de 2 de abril de 2020, que trata do auxílio

emergencial, para permitir a extensão de

sua vigência, retirar a limitação do Imposto

de Renda de 2018 e estabelecer critérios

para avaliação de recursos apresentados

p e l o s  r e q u e r e n t e s  e m  c a s o  d e

indeferimento.

 

 

Assinaram eletronicamente o documento CD203487551700, nesta ordem:

 

 1  Dep. João H. Campos (PSB/PE)

 2  Dep. Paulo Teixeira (PT/SP)

 3  Dep. José Guimarães (PT/CE)

 4  Dep. José Ricardo (PT/AM)

 5  Dep. Professor Israel Batista (PV/DF)

 6  Dep. Vander Loubet (PT/MS)

 7  Dep. Valmir Assunção (PT/BA)

 8  Dep. Marcon (PT/RS)

 9  Dep. Tabata Amaral (PDT/SP)

 10  Dep. Natália Bonavides (PT/RN)

 11  Dep. Erika Kokay (PT/DF)

 12  Dep. Frei Anastacio Ribeiro (PT/PB)

 13  Dep. Alessandro Molon (PSB/RJ)

 14  Dep. Jorge Solla (PT/BA)

 15  Dep. Patrus Ananias (PT/MG)

 16  Dep. Zeca Dirceu (PT/PR)

 17  Dep. Zé Carlos (PT/MA)

 18  Dep. Nilto Tatto (PT/SP)

 19  Dep. Célio Moura (PT/TO)

 20  Dep. Denis Bezerra (PSB/CE)
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 21  Dep. Professora Rosa Neide (PT/MT)

 22  Dep. Marcelo Nilo (PSB/BA)

 23  Dep. Vilson da Fetaemg (PSB/MG)

 24  Dep. Paulão (PT/AL)

 25  Dep. Rafael Motta (PSB/RN)

 26  Dep. Alencar Santana Braga (PT/SP)

 27  Dep. Idilvan Alencar (PDT/CE)

 28  Dep. Bira do Pindaré (PSB/MA)

 29  Dep. Heitor Schuch (PSB/RS)

 30  Dep. Perpétua Almeida (PCdoB/AC)

 31  Dep. Alexandre Padilha (PT/SP)

 32  Dep. Mauro Nazif (PSB/RO)

 33  Dep. Afonso Florence (PT/BA)

 34  Dep. Camilo Capiberibe (PSB/AP)

 35  Dep. Gonzaga Patriota (PSB/PE)

 36  Dep. Danilo Cabral (PSB/PE)

 37  Dep. Raul Henry (MDB/PE)

 38  Dep. Ted Conti (PSB/ES)

 39  Dep. Marcelo Freixo (PSOL/RJ)

 40  Dep. Rejane Dias (PT/PI)

 41  Dep. Reginaldo Lopes (PT/MG)

 42  Dep. Felipe Carreras (PSB/PE)

 43  Dep. Wolney Queiroz (PDT/PE)

 44  Dep. Eduardo da Fonte (PP/PE)

 45  Dep. Helder Salomão (PT/ES)

 46  Dep. Eduardo Barbosa (PSDB/MG)
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